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Introdução 
 O objetivo deste artigo é apresentar a pesquisa realizada nos textos do periódico 
Revista de Ciências da Educação, no período de 2008 a 2012, como os artigos 
científicos nacionais, aí publicados, têm tratado o conceito de Educação 
Sociocomunitária. A pesquisa justifica-se pois esse conceito, ainda em 
desenvolvimento, acompanha temas bastante discutidos atualmente, relacionados 
àqueles de educação para a cidadania, para os direitos humanos, ou como processo de 
emancipação. E a referida revista tem sido um veículo importante para a divulgação de 
artigos e relatos de experiência ligados a tais temas. Especialmente no que tange às 
áreas da educação salesiana, da educação não formal e daquela sociocomunitária, 
fazendo pontes entre acadêmicos e educadores, favorecendo a promoção de uma 
educação mais crítica e envolvida com a justiça e a equidade social. Por outro lado, 
como um campo de estudos recente, o conceito de Educação Sociocomunitária coloca-
se como um objeto de investigação relevante, para que mais bem compreendamos como 
as teorizações feitas a partir dele nos convidam a problematizar e a refletir sobre a 
questão educacional no Brasil. Considera-se que esse periódico seja um objeto 
adequado de investigação, pois recebe e publica, sistematicamente, artigos de várias 
regiões e instituições acadêmicas do Brasil e do exterior, podendo representar, assim, 
um conjunto significativo de ideias correntes no campo educacional. Ainda, investigar 
como o conceito de Educação Sociocomunitária vem evoluindo é, ao mesmo tempo, 
uma forma de se fazer presente e viva a discussão para uma educação que promova a 
consciência crítica, em ambientes escolares ou não.  
A educação sociocomunitária vem se mostrando definida por diferentes vieses, 
alguns dos quais por nós compilados abaixo:  
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A Educação Sociocomunitária é, assim, numa primeira visão, o estudo de 
uma tática pela qual a comunidade intencionalmente busca mudar algo na 
sociedade por meio de processos educativos. Nessa primeira visão, ao buscar 
essa tática a comunidade concretiza sua autonomia. Buscar mudar a 
sociedade significa romper com a heteronímia, com ser comunidade 
perenemente determinada pela sociedade (GOMES, 2008, s/p). 
A educação de cada um e de todos, ao longo de toda a vida e com a vida, só é 
possível no quadro destas dinâmicas sociocomunitárias fundadas, em síntese, 
no encontro, no re-conhecimento, na cooperação e no compromisso pessoal e 
social, quatro passos de dinâmicas que valorizem, reconheçam e 
comprometam os múltiplos poderes de um amplo leque de instituições e 
pessoas, seja para que ninguém fique de fora do acesso e do usufruto dos 
bens educacionais seja para que a solidariedade seja o real cimento de 
sustentação do desenvolvimento humano e da vida em comum (AZEVEDO, 
2010, p. 17).  
A Educação Sociocomunitária, antes do que mais uma subdivisão ou uma 
especialização da educação, deve ser entendida como um processo: aquele de 
escuta – e assim de trazer à tona, de favorecer a emersão- das diferentes 
vozes que compõem as múltiplas educações, que vão nos configurando- 
construindo a nossa subjetividade- enquanto vamos sendo inseridos nas 
malhas de relações sociais, que constituem o viver. A escuta atenta destas 
vozes, o colocá-las em diálogo, levantando a discussão de suas contradições e 
ideologias, é fundamental para que tenhamos uma tessitura da realidade mais 
crítica e emancipatória. É por meio desta discussão que a educação para a 
autonomia é possível (BISSOTO, 2012, p. 54).  
 
Segundo Romero (2011), citando Brandão (2002), a educação não acontece 
apenas na escola, pois todo indivíduo, em contado com outro indivíduo, origina um 
processo de aprendizado, portanto em qualquer lugar pode haver produção e troca de 
conhecimento. A educação pode agir no sentido da hominização, humanizando o ser 
humano: “Para saber, para fazer, para ser ou para conviver. Todos os dias misturamos a 
vida com a educação.” (BRANDÃO, 2002, p. 2 apud  ROMERO, 2011, p. 07). A 
Educação não pode e nem deve ser um instrumento de imposição cultural, pois nesse 
sentido pode desfavorecer, ao invés de facilitar, o desenvolvimento humano. A escola, 
ao trabalhar com o conhecimento, tem a necessidade de separação e hierarquização das 
tarefas - vias para a “aquisição” do conhecimento que deve ser aprendido -, gerando a 
categorização entre aqueles que sabem e aqueles que “não sabem”. A partir daí o saber 
passa a reforçar as diferenças, e ao invés de todos fazerem parte de um mesmo grupo, de 
uma comunidade de aprendentes, envolvendo professores e alunos, o que predomina é a 
divisão dos grupos, de acordo com os interesses de poder e controle, que vigoram em 
determinada sociedade ou grupo social. Sem provocação às argumentações contrárias, 
estimulando-se uma passividade de aceitação das coisas e do conhecimento como algo 
dado, natural.  
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O tipo de sociedade hoje existente representa o cenário dos problemas atuais 
com a educação brasileira, pois a educação reflete o tipo de sociedade em que a mesma 
está inserida. A sociedade neoliberal em que vivemos tem por base o indivíduo, que é 
tratado como mero consumidor, não enfatizando-se a defesa da coisa pública, de forma 
democrática. A escola se transforma para competir no mercado. O aluno se transforma 
em consumidor do ensino. E o professor é preparado para formar seus alunos para o 
mercado de trabalho. Precisa-se urgentemente de uma educação para a formação 
integral do indivíduo como ser humano, como seres merecedores de dignidade. 
Nesse contexto em que se encontra a sociedade contemporânea o que se espera 
da educação? Queremos educação para a autonomia do indivíduo ou para a alienação 
desse, lembrando que isso acarreta o esvaziamento de valores espirituais e humanistas, o 
enfraquecimento dos laços sociais e a desestruturação das famílias. Como pensar a 
educação para fazer frente a essa situação? 
A discussão e a reflexão desse artigo, em relação ao conceito de educação 
sociocomunitária, estão baseadas nessas interrogações. 
Metodologicamente, a pesquisa apresentada é de natureza documental, cujo 
material de análise são os números das revistas 18 a 27, referentes aos anos de 2008 a 
2012, como já dito. A pesquisa documental é aquela que se caracteriza pela análise de 
dados originais, transformados em objeto de estudo, pela ação investigativa (tratamento 
científico) do pesquisador sobre os mesmos. Documentos, nesse âmbito, são entendidos 
como “Qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma unidade, 
que possa servir para consulta, estudo ou prova. Incluem-se nesse universo os 
impressos, os manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens, entre 
outros” (APPOLINÁRIO, 2009, p. 67). Considera-se que os artigos aqui analisados se 
constituem, nesse sentido, em documentos; pois convertidos no objeto de análise dessa 
pesquisa. O instrumental de análise dos dados foi aquele da análise do discurso, e como 
método os procedimentos envolveram, como sugerido por Flick (2007), o conhecimento 
do contexto dos documentos, sua autenticidade e autoria, bem como os conceitos-chave, 
que guiaram a elaboração dos mesmos. O contexto, bem como os dados de 
autenticidade e autoria estão vinculados à própria revista analisada, pois os autores estão 
registrados no sistema de captação de artigos e esses foram avaliados, antes das 
respectivas publicações, por pareceristas ad-hoc. Como método, o procedimento foi 
primeiramente selecionar os artigos que faziam referência ao conceito de educação 
sociocomunitária, ou a termos que pudessem ser considerados afins, como educação não 
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formal. Acredita-se que a formulação e o amadurecimento de um conceito se inicia 
numa ramificação de conceitos mais consolidados, já existentes. Dessa forma se 
justifica que para compreendermos os caminhos de consolidação do conceito de 
educação sociocomunitária seja válido analisar aqueles conceitos que, em estando 
próximos a esse, colaboram para sua conformação.  
A partir da seleção feita passou-se a uma leitura exploratória dos artigos, 
buscando-se identificar, por meio dos discursos nesses construídos, as possíveis 
categorias de análise que pudessem indicar como o conceito de educação 
sociocomunitária vem sendo elaborado e sistematizado. Para tanto procurou-se 
identificar, nos textos dos artigos, aqueles em que a educação sociocomunitária- ou 
concepções de educação próximos a essa, referindo-se ao imbricamento educação e 
comunidade- era mencionada, o contexto teórico ou de aplicação prática, que 
circundavam e circunscreviam tais concepções. Puderam ser elencadas assim três 
categorias centrais, associadas ao conceito de educação sociocomunitária: uma primeira, 
referindo-se à crítica aos impactos do neoliberalismo na educação, uma segunda, 
direcionando-se à importância de se educar para a autonomia e uma terceira categoria, 
mais explicitamente relacionada ao termo educação sociocomunitária e suas 
contribuições para a transformação social. Tais categorias foram então reexaminadas a 
luz dos referenciais teóricos, desenvolvendo-se as articulações possíveis de serem 
estabelecidas entre essas categorias, os referenciais teóricos e o conceito de educação 
sociocomunitária. Abaixo apresenta-se a análise dos dados em relação às categorias 
constituídas. 
 
Da análise e discussão dos dados  
Em relação à categoria Educação para a autonomia. Dos exemplares da Revista 
Ciências da Educação estudados, indo do n. 18 ao número 27, em 29 (vinte e nove) 
artigos foi possível encontrar referências a uma vinculação entre o conceito de educar 
para a autonomia e a educação que se manifesta na relação do sujeito com sua 
comunidade. Três desses artigos  tratam da questão da autonomia relacionada ao 
“protagonismo”. Este tem sido referido, nesses artigos, como o ato de ir além dos 
próprios interesses, partindo para um universo social mais amplo, que está ligado com o 
interesse ou com problematizações de terceiros, ou seja, referentes à comunidade. 
Entende-se que esse alargamento de horizontes, na perspectiva educacional, faz com 
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que o jovem exerça sua cidadania, além de não se fazer indiferente aos problemas 
atuais. Isso significada responsabilidade e compromisso com a vida em comum. 
Outros cinco artigos se mostram vinculados à “moralidade”. Abordam um 
paralelo entre a educação moral e a educação para a autonomia, pois essa ajudaria a 
construir princípios e normas que orientam a conduta dos sujeitos, respeitando a 
dignidade de todos. No artigo  “Construção e vivência de valores: Aprendendo a ser e a 
conviver” (2011) as autoras citam Alfayate (2002) e Puig (1998), que afirmam que a 
educação moral está relacionada à razão e à autonomia, pois quando o indivíduo se 
deparar com um conflito moral de valores, ele saberá como agir nessa situação, com 
independência, graças ao uso da razão. Fazem referência também ao pensamento de 
Blatt (1975) e de Kohlberg (1975), para quem maturidade e julgamento moral podem 
ser estimulados através de discussão em grupo de um dilema ou assunto moral, a fim de 
se obter uma solução- ou não- para tal dilema e resultando numa maturação moral. O 
indivíduo entra em um processo de conflito cognitivo, que o leva a alcançar estágios 
mais evoluídos de pensamentos, além de ser estimulado o julgamento moral. Para tanto, 
os métodos ativos de ensino, que consideram a participação efetiva das crianças no 
processo de aprendizagem, são os melhores, em detrimento dos métodos verbais, que 
trabalham com “lições de moral”. O desenvolvimento da autonomia moral é entendido 
como devendo estar presente na educação formal e não formal de forma constante, com 
o objetivo de promover cidadania. 
O conceito de autonomia aparece também vinculado ao “lúdico”,  em quatro 
artigos. Os autores argumentaram, de forma geral, que por  meio da brincadeira, dos 
contos de fada, e outros recursos semelhantes, os sujeitos exteriorizam o que sentem, de 
uma forma mais espontânea, com a qual se identificam, contribuindo para a reflexão 
sobre a própria realidade. Expressando seus sentimentos, por se identificar com a 
história ou com os personagens, haveria um processo de desenvolvimento, da 
autonomia e da criatividade. Conforme o artigo “Contos de fadas e desenvolvimento 
infantil: um olhar sobre crianças institucionalizadas” (2011) defende, por meio dos 
contos de fadas é possível aprender e organizar os problemas interiores e encontrar boas 
soluções para os mesmos. Numa citação de outro artigo, que trata da construção da 
autonomia pelo lúdico, Salvador e colaboradores (2011, p. 503) assim se expressam: 
De forma enfática, a literatura tem revelado cada vez mais o papel primordial 
da brincadeira no desenvolvimento infantil, pois esta “fomenta” a atividade 
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Outro conceito associado à autonomia é aquele do diálogo, que geraria 
democracia e cidadania, presente em cinco artigos. Naquele de Dias e Onofre (2011) a 
autora defende que é possível a autonomia através do diálogo, em atividades de 
educação não formal, buscado com jovens em situação de conflito com a lei ou jovens 
usuários de álcool e/ou drogas. Por meio de aulas de pinturas, oficinas, debates e etc., os 
autores mostraram como foi possível estimular o pensamento crítico, além da interação 
de opiniões, gerando um aprendizado do próprio eu. Pode-se continuar a refletir nesse 
sentido, acompanhando uma citação do artigo analisado de Campi e Pátaro (2011, p. 
07): “Os educadores buscavam atuar no sentido de promover uma visão crítica acerca 
da realidade, estimulando a participação dos jovens; uma visão crítica em favor de uma 
transformação democrática da sociedade.”. Fundamentadas em Gohn (2006) as autoras 
também afirmam que:  
 
Ao tomarmos por base as Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em 
Pedagogia (CNE/CP, 2006), vemos que o Pedagogo no exercício de sua 
profissão, deve ser imbuído de um espírito investigativo, que seja, sobretudo, 
comprometido com a ressignificação de conceitos tais quais: identidade, 
diferença, direitos humanos, democracia, cidadania e principalmente com a 
cultura. Neste sentido, ao atuar em diversos espaços onde ocorre o processo 
educativo: escolares e não escolares, o pedagogo necessita dispor de 
instrumentos teóricos que o habilite a atender as necessidades educativas dos 
sujeitos, a fim de que seja considerada, de um modo especial, a cultura 
política dos mesmos (CAMPI, PÁTARO, 2011, p. 03). 
 
Os conceitos citados acima por Gohn (2006) estão entre aqueles com os quais 
considera-se que a educação sociocomunitária deve trabalhar, exercitando práxis 
sociais, partindo da própria vivência do indivíduo.  
 A ideia de autonomia se encontra coligada à alfabetização também em cinco 
artigos; entendendo-se que alfabetizar não é apenas para saber ler e escrever, mas sim 
para ter capacidade de reflexão. Saber o que se está fazendo com a leitura/escrita e para 
que se está fazendo uso dessas. Somente assim o indivíduo pode ter autonomia, ou ser 
autônomo, e ser realmente sujeito; somente assim ele poderá ter a sua palavra e ter 
postura crítica diante da sua realidade. Assim diz Paulo Freire, como citado no artigo de 
Lima e Azevedo (2011, p. 310): 
 
Penso que as dependências somente perpetuam a exploração, assim sendo, 
quaisquer políticas de saúde, ditas humanizadoras, devem ter o compromisso 
de alfabetizar, passo importante para o desenvolvimento de uma atitude 
crítica e responsável, para que a desgastada palavra cidadania não seja 
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 O psicodrama, em um artigo, é associado à autonomia, propondo-se que a obra 
do psicodramatista Moreno nos leva a uma reflexão sobre modelos terapêuticos, no 
caso, o psicodrama, que leva a pessoa ao autoconhecimento e à autonomia psicológica, 
passando a encarar de outras formas a sua existência dentro de uma certa cultura, modos 
de vida e acontecimentos. E, finalmente, o conceito de autonomia aparece junto ao tipo 
de pedagogia aplicada ou usada na educação não formal, em seis artigos. Groppo 
(2011), em um desses artigos, argumenta que há dois tipos de pedagogias: aquelas 
visíveis e as invisíveis. Na primeira, o controle do professor é explícito, ou seja, o 
professor é o centro do aprendizado e o controlador dos processos. Já na pedagogia 
invisível, o controle do professor, ou do educador, é mais implícito, ele prepara o 
contexto que a criança explora, regulando seus próprios comportamentos em seus 
relacionamentos sociais e processos de aprendizagem. Seu processo de desenvolvimento 
estaria, então, mais voltado para a criatividade, interação e autonomia, podendo assim, 
desenvolver a capacidade de pensamento crítico. Ainda em relação a esse quesito, tem-
se o artigo de Souza (2011), afirmando que a Pedagogia Salesiana apresenta um 
currículo visando à autonomia na construção de identidade do educando como pessoa, 
assim como a basear sua vida e existência em valores cristãos.  
	   Os teóricos que mais aparecem como base para essa categoria são	   Alfayate, 
Piaget, Kohlberg, Biaggio, Blatt, Turiel, Marshall, Bettelheim, Alves, Bomtempo, 
Bucher, Gohn, Freire, Dallari, Muniz, Torres e Amarante, Berstein, Krug e Bisewski. 
 A outra categoria analisada foi aquela dos impactos do neoliberalismo em 
relação à Educação. Dezoito artigos trazem referências a essa categoria. Um dos 
primeiros conceitos que aparecem aí vinculados é aquele da “descentralização” do 
poder público em relação a programas de bem estar social. O artigo que faz essa 
abordagem argumenta que como efeito de concepções políticas neoliberais o Estado 
brasileiro tem tornado responsabilidades estatais em privadas, ou seja, direcionadas pelo 
terceiro setor, representado pelas Organizações Não Governamentais (ONGs). Ou seja, 
o setor privado (empresas) ou ONGs estão assumindo questões que são de 
responsabilidade do Estado, como é o caso da educação. O Estado passa a 
responsabilidade pela educação para grupos privados ou do terceiro setor, subsidiando-
os com algum auxilio econômico, “repassando” compromissos para com a população, 
que seriam seus. Essa conceituação se encontra associada também ao artigo já citado de 
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a emergência de um discurso referente ao “público não estatal”, ou seja, de 
ações que visam o interesse público, e não o lucro, mas que tem origem 
privada, e não estatal, acabou por naturalizar o repasse de recursos públicos 
para instituições privadas, naturalizando também um processo de 
privatização e de omissão do Estado bem ao gosto da lógica neoliberal que 
propõe o seu enxugamento. (OLIVEIRA, 2005, p. 164). 
 
 Desse modo, o Estado reduz os investimentos sociais e aumenta as parcerias 
com outros setores. De acordo com Romero (2011), a saúde e educação pública são dois 
temas muito ligados à desqualificação dos serviços públicos. Isso porque o investimento 
do Estado nessas áreas é inferior ao necessário e os produtos oferecidos à população são 
de baixa qualidade. Isso faz com que a relação de desqualificação com saúde e educação 
passe a ser alvo de privatizações de “terceira via”, que, em princípio, ofereceriam 
serviços de melhor qualidade. Assim privatização se torna a “solução” para os 
problemas e terá terreno fértil. 
 A relação neoliberalismo e educação se mostra ligada com a questão da 
“desigualdade social” em  sete artigos. No artigo “A medida socioeducativa de 
liberdade assistida como alternativa de educação não formal” (2011), por exemplo, as 
autoras discutem que na sociedade contemporânea, em virtude de viver-se sob a marca 
do neoliberalismo, amplia-se a discriminação, a desvalorização e a negação do outro, do 
distinto, que aparecem também reencenadas nas interações dos jovens com a sociedade 
e nas atividades de educação não formal e formal. Segundo esse artigo, para se alcançar 
direitos sociais, é preciso a oportunidade para o sujeito se expressar, perceber 
incoerências e contradições no entorno social, reagir ao que já está imposto. Três artigos 
tratam da associação entre o “neoliberalismo, o hedonismo e o capitalismo”, e defendem 
a promoção da conscientização crítica por meio da educação, em relação ao sistema de 
dominação e exploração, que na sociedade atual é demarcada pelo capitalismo, e 
despertar no indivíduo a necessidade de uma revolução social. O que não se mostra 
tarefa fácil, pois em consequência de vivermos em uma sociedade neoliberal, que 
privilegia o ter e o prazer, o hedonismo nos jovens é comum, sendo obstáculo para a 
transformação social.   
 A “participação política” é abordada na relação neoliberalismo e educação em 
dois artigos, afirmando que vivemos inseridos em uma sociedade, portanto temos 
influência sobre ela e ela tem influência sobre nós. Assim, os problemas políticos 
também são problemas da sociedade civil, por isso é importante a participação política, 
como um dever moral de todos os indivíduos, pois dessa forma se percebe que as 
injustiças sociais impostas por uma minoria podem ser impedidas pela maioria. Já para 
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Oliveira (2011) somente através da educação e do diálogo, de modo intencional, é 
possível a participação política, como forma de ação moral e consciente. Dessa forma, 
os educadores e agentes de jovens marginalizados têm a responsabilidade de promover a 
consciência de uma concepção de mundo crítica e consciente. Como surge na pesquisa 
de campo feita por Campi (2011, p. 293), segundo a fala de um dos sujeitos 
entrevistados: 
 Entender o conceito de política e de ideologia que prega o capitalismo em 
nossa sociedade possibilitou a compreensão e a conscientização de que nós 
temos a possibilidade de romper ou de ao menos não contribuir com a 
exploração da minoria quando nos posicionamos e participamos da vida 
política. Quando a gente cala, estamos contribuindo com a exploração de nós 
mesmos”. (L., vice-presidente da associação de moradores de Engenheiro 
Beltrão-PR).  
 
 Neoliberalismo e Educação aparecem vinculados também à saúde e à doença em 
um artigo, pois na ótica neoliberal tornaram-se produtos e marketing, separando a saúde 
do corpo, convertendo a ambos em mercadorias. No artigo “Travessias do cuidar: 
diálogos em educação e saúde” (2011), destaca-se a necessidade de se promover a 
educação e reeducação dos agentes de saúde, para que eles não sejam meros 
reprodutores dessa conversão, aprendendo a posicionarem-se de forma a valorizar os 
saberes das comunidades, em especial daquelas periféricas.  
 Neoliberalismo e Educação estão também vinculados aos “desafios do professor 
contemporâneo” nos artigos intitulados “O trabalho do pedagogo em espaços educativos 
não formais” (2011) e “A Educação Não-Formal no Contexto da Marcha Nacional pela 
Reforma Agrária: Um Estudo sobre a Formação Humana em Movimento” (2008). No 
primeiro deles argumenta-se que o professor contemporâneo se depara com uma série 
de desafios a serem superados todos os dias: sobrevivência em um cotidiano laboral 
estressante, os baixos salários, a violência a que estão sujeitos em determinadas áreas de 
atuação, condições escolares inadequadas para o ensino, currículos formais e 
excessivos, pressão dos órgãos avaliadores, etc. Além desses desafios cotidianos há 
também aqueles de maior grandeza e complexidade, como o fracasso escolar em larga 
escala, a mudança de comportamentos de alunos e família, a desvalorização 
profissional. Que mostram a necessidade de encontrar um meio adequado de ensinar a 
população de forma coletiva e singular, buscando atingir cada um dos educandos 
inseridos neste processo; combatendo a exclusão educacional. Dois artigos tratam da 
correlação entre neoliberalismo e educação não formal, a qual começou a se ampliar a 
partir dos anos 1960 e 1970, como meio de fazer o que a educação pública formal não 
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conseguia fazer. Alguns fatores relacionados às necessidades não escolares são o 
aumento da demanda de educação devido à inclusão de setores sociais antes excluídos 
dos sistemas educacionais; modificações no mundo do trabalho; modificações na 
instituição familiar; crescente utilização dos meios de comunicação de massa. Todas 
essas mudanças no contexto social e educacional geraram a necessidade de se criar 
outros espaços para se educar além da escola, já que esta sozinha não parece ser 
suficiente para atender às demandas da sociedade. No segundo artigo, de autoria de 
Torres encontramos também a defesa dessas ideias:  
Nos tempos atuais a educação vem sendo tratada como mercadoria, haja vista 
o surgimento de tantas Faculdades sem a devida qualificação para a função e 
o sucateamento das Escolas e Universidades Públicas. O Estado cada dia 
mais se exime de assumir a obrigação garantida pela Constituição, e os 
menos favorecidos vêem-se excluídos do ambiente escolar, já que não 
possuem recursos para custear os seus estudos (TORRES, 2008, p. 368). 
 
 Neoliberalismo e Educação são também associados à pobreza e à desigualdade 
em um artigo, “Educação escolar e marginalização de adolescentes autores de atos 
infracionais” (2012). Segundo o autor, não são exclusivamente as camadas pobres que 
se envolvem em atos infracionais, porém não é comum ver sujeitos de maior poder 
socioeconômico, em situação de conflito com a lei, responderem pelo seus atos 
formalmente, como privação da liberdade, ou cumprimento de medidas socioeducativas, 
como propõe a lei. Numa citação retirada desse artigo (FRANCISCO, 2012, p. 04): 
 
Nesse sentido, diz Becker (1977, p. 63): 
Estudos sobre delinqüência juvenil assinalam isso claramente. Meninos de 
áreas de classe média não sofrem um processo legal que vá tão longe quando 
são presos como garotos das favelas. É mesmo provável que um menino de 
classe média, quando apanhado pela polícia, seja levado ao posto policial; é 
menos provável que, quando levado ao posto policial, ele seja fichado; e é 
extremamente improvável que seja indiciado e julgado. 
 
 Isso contraria, claramente, afirmações de equidade e justiça social, deixando 
claro os preconceitos e as desigualdades que caracterizam nossa sociedade.  
 Os teóricos que mais aparecem como base para essa categoria são Oliveira, 
Bresser, Pereira, Grau, Ghanem, Brunstein, Schwarz, Almeida, Kehl, Gallo, Bucher, 
Dallari, Souza, Alves, Urbach, Luc Bolthanski, Lipnack, Stamps, Soffner, Manuel 
Castels, Martins, Groppo, Ivan Illich, Anthony Giddens, Trilla, Anced e Robert King 
Merton. 
 A terceira e última categoria trata da “Educação Sociocomunitária” mais 
particularmente. Catorze artigos trazem referências a essa categoria, sendo que um dos 
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conceitos que aparecem estreitamente vinculados a essa estão relacionados à Educação 
fora da escola, ou, compreendido de modo amplo, à “educação não formal” (08 artigos). 
A educação não formal, como o próprio nome já diz, é referida como aquela que 
acontece em algum lugar fora da escola, podendo ser na rua, em casa, em alguma 
instituição, no parque, no cinema, em viagens, etc. Em todos os momentos compomos 
vida com educação, nos espaços onde há vida humana, há educação, sem que haja um 
único lugar exclusivo para isso.  
Importante a destacar-se, em um desses artigos, é que há maior atenção à 
definição do que significa “comunitário”. No artigo de Bortoleto e Andrade (2011, p. 
106) o termo comunitário aparece definido como consta nos documentos do PPG em 
Educação Sociocomunitária do UNISAL:  
 
 O predomínio das relações de interesses comuns, com características de 
intersubjetividade propiciadoras de modalidades organizacionais que podem 
construir a autonomia, e entendido o societário contemporâneo como a 
expressão da convivência caracterizada pelo conflito entre a normatização 
instaurada pela racionalidade burocrática e os direitos conquistados pela 
cidadania.  
 
 Os objetivos das ações educacionais que incorporam esse caráter de comunitário, 
buscam, de forma geral, integrar a aprendizagem aos diversos contextos nos quais a 
vida transcorre. Visam promover a educação integral do indivíduo, com base na 
competência pessoal e da convivência em grupo. Proposta que se mostra diferenciada da 
educação formal vigente no Brasil, pois os temas tratados são desenvolvidos de acordo 
com os interesses que o grupo apresenta e não são impostos, sem qualquer possibilidade 
de alteração ou de discussão. O exercício da cidadania se torna a razão de ser principal 
dessas práticas educacionais, uma vez que a aprendizagem ocorre por meio de ações, 
práticas coletivas e sociais. Havendo uma flexibilização nos conteúdos de 
aprendizagem, não existindo um tempo ou local fixo para essa, revelando-se uma 
preocupação com a transformação social, como bem apresentado no artigo de Gomes 
(2010). A educação escolar formal, ao menos como  se encontra delineada atualmente, 
se preocupa em demasia com os conteúdos formais, muitas vezes “escondendo-se” por 
detrás desses, esquivando-se de temas que são colocados, “artificialmente” como 
estando para além dos muros escolares. O caráter socializante da escola fica relegado a 
segundo plano. 
 Assemelhando-se ao exposto acima, dois outros artigos empregam o conceito de 
educação sociocomunitária associado com a “formação de professores para atuar em 
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contextos não escolares”, visto que a prática e demanda de educação fora das escolas 
tem aumentado nos últimos tempo. É importante e necessária a formação de professores 
para atuarem em contextos não escolares. Segundo Libâneo (2002), citado por Campi 
(2011), pouco se tem contribuído para a formação de professores de espaços não 
escolares, sendo isso de extrema importância, pois esses são mediadores de uma prática 
educativa voltada para a comunialidade do processo de trocas e discussões culturais, 
necessariamente relacionadas com a construção da cidadania. O profissional da 
educação não formal focará sua práxis na reflexão, para que o indivíduo possa 
desenvolver um pensamento crítico e consciente a respeito de si e ao mundo em que 
está inserido; afastando-se e contrapondo-se ao aprisionar-se em uma educação 
burocrática.  
 Outros dois artigos vinculam a educação sociocomunitária à saúde, como prática 
de educação para promovê-la, e também nas discussões no campo da atenção à saúde 
mental. Conforme explicitado na citação extraída do artigo de Camossa e Lima, que 
abre perspectivas outras para enfocar a educação sociocomunitária: 
O Departamento da Gestão da Educação em Saúde, do Ministério da Saúde, 
objetiva entrelaçar os setores da saúde e da educação, através da educação 
sociocomunitária, como uma das formas para a transformação das ações de 
saúde do Sistema Único de Saúde (CAMOSSA, LIMA, 2011, p.43). 
 
 Segundo esse artigo, intitulado “O psicodrama e sua contribuição para a saúde 
mental” (2011) se considera que o psicodrama é um instrumento alternativo para a 
saúde menta, por meio da prática da educação sociocomunitária.  Pode colaborar na 
elaboração de novas respostas para os conflitos dos indivíduos, por meio de trocas de 
experiências dos sujeitos envolvidos. Assim como Paulo Freire, Moreno também 
considera que o diálogo e o trabalho em grupo ajudam na transformação do indivíduo e 
do grupo em que está inserido, pois promove o pensamento crítico, a tomada de 
consciência sobre aspectos importantes da vida e possibilita o pensar em novas soluções 
para o problema. 
 O artigo “Tecnologia educacional e o enfoque sociocomunitário” associa a 
educação sociocomunitária “à era das redes e informação” (2011). As concepções de 
rede estão emergindo como uma organização dominante na era da informação e o 
conhecimento e a informação em rede passam a ser globais e não mais locais. De acordo 
com os autores, redes de cadeias comerciais, de notícias, de consultores, de 
desenvolvedores de software, e de pesquisa, passam a atuar de forma mundial. Esse 
contexto possibilita o trabalho de um número ilimitado de pessoas, sem que haja 
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fronteiras ou limites. O conhecimento por sua vez, também não mais é individualizado, 
mas sim pode ser universal, configurando-se na mais nova fonte de riqueza do século 
XXI. Ainda, para os mesmos autores, o Wikis e os Blogs representam uma nova visão 
de oportunidades; o compartilhamento de ideias e a construção coletiva de conceitos, 
definições e glossários é algo que nunca se viu antes e isto revela o poder da rede para a 
educação e novas configurações sociais.  
 Está, por fim, relacionado também com a “Pedagogia Salesiana”, conforme o 
artigo “Práxis educativa salesiana em suas modalidades aplicativas: formal, não formal 
e Informal”, de Rodrigo Tarcha Amaral de Souza (2011).  A educação sociocomunitária 
tem seu eixo central na aplicação de procedimentos educacionais preventivos, que 
contemplam o aspecto de interação de pessoas, ambientes e modalidades educativas. De 
forma geral, no entender do autor, a educação formal, aquela sociocomunitária, a não 
formal e a informal se complementam, fortalecendo a educação salesiana em sua 
integralidade. 
 Os teóricos que mais aparecem como base para essa categoria são, Brandão, 
Andrade, Gohn, Oliveira, Camacho, Libâneo, Freire, Moreno, Piaget, Vygotsky, Freire, 
Ivan Illich, Giddens, Garcia, Fernandes, Ribeiro, Collares, Gomez, Bisewski e Pimenta.  
 
Considerações Finais  
 
 Um primeiro ponto a se destacar a partir dos dados analisados é a predominância 
de enfoques relacionados ao conceito de educação sociocomunitária ligados a uma visão 
crítica de se pensar, discutir e fazer a educação. Por diferentes vieses teóricos e 
epistemológicos, os artigos analisados defendem e argumentam a favor de uma práxis 
educacional engajada com a organização dos sujeitos e da comunidade para a 
problematização da realidade. A estreita associação da educação sociocomunitária com 
as ações e pensamentos educacionais, que transcorrem para além dos muros 
institucionais - escolas, postos de saúde, assistenciais, dentre outras-, bem como o 
posicionamento de oposição às políticas neoliberais e à visão de mundo e de sujeito 
impostas por essas, é indicativa disso.  
Uma segunda observação pode ser feita às várias possíveis maneiras, elencadas 
nos artigos, pelas quais a educação sociocomunitária contribui para a construção do 
desenvolvimento da autonomia pessoal, dos relacionamentos sociais e comunitários e da 
apreciação da diversidade cultural; que são entendidos como caminhos para que se 
94	  
	  




































conceito de Educação Sociocom
unitária: concepções veiculadas na R
evista de C
iências da Educação no período de 2008 a 2012. 
  
construa uma sociedade em que as pessoas reconheçam a pluralidade de condições que 
constituem humano.  
Precisa ser observado, por outro lado, que a fragilidade metodológica de alguns 
artigos- expressas no uso pouco claro de conceitos importantes às argumentações 
levantadas, a ausência de métodos ou enfoques metodológicos pouco definidos, ou 
ainda, o uso de muitos autores num mesmo artigo, sem, contudo, abordar nenhum deles 
de forma mais aprofundada- prejudica a profundidade da discussão conceitual sobre a 
educação sociocomunitária. O que corrobora os achados da pesquisa desenvolvida por 
Groppo e colaboradores e relatada no artigo intitulado “A Educação Sociocomunitária 
na Região Metropolitana de Campinas: uma análise das dissertações do Programa de 
Mestrado em Educação do Unisal” (2010).   
Para que o conceito de educação sociocomunitária avance e se consolide como 
uma perspectiva de abordar-se fenômenos educacionais, que escapam às óticas de 
análise já vigentes, mormente aqueles que acontecem no imbricamento do sujeito e 
sua(s) comunidade(s), se faz necessário refinar a compreensão de temas-chave, como 
“comunidade”, “organização social”, “práxis”, e os “espaços-tempos” de educação.  
Bem como discutir-se os embasamentos epistemológicos e axiológicos dos conceitos de 
“autonomia”, “emancipação” e “transformação social”.  
A educação sociocomunitária se mostra uma perspectiva promissora para 
“oxigenar” o olhar sobre as práticas educacionais desenvolvidas no cotidiano vivido, 
dependendo, para seu amadurecimento teórico, da reflexão e da sistematização de 
conhecimentos que mais bem a caracterizem. O presente estudo espera ter contribuído 
para tanto.  
Recebido em 05 de novembro de 2013. 
Aprovado em 28 de abril de 2014. 
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